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PROJETO DE LEI

 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, DA SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA
LIBERDADE DE IMPRENSA PARA A DEMOCRACIA, A
SER COMEMORADA NA PRIMEIRA SEMANA DO MÊS
DE ABRIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Institui a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a
Democracia, a ser comemorada anualmente na primeira semana do mês de abril.

 

Art. 2º - A Semana de Conscientização sobre a importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia
passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e tem por objetivos:

I – Incentivar a promoção de campanhas de informação e conscientização da população em geral sobre a
importância da liberdade de imprensa para a transparência e publicidade das informações políticas e
sociais;

II – Incentivar os veículos de imprensa, as escolas, universidades e outras entidades para durante a
Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa possam debater o tema,
promover seminários, palestras e rodas de conversas;
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III – Incentivar o combate a todas as formas de violência cometidas contra os jornalistas, fotojornalistas,
repórteres cinematográficos e profissionais da área da comunicação, garantindo a proteção do direito ao
trabalho com dignidade destes profissionais; e

IV – O Poder Público poderá exigir nos editais de concursos públicos, no âmbito do Estado do Ceará,
conteúdos relacionados à Lei de Imprensa, ao direito à informação e à livre expressão da atividade de
comunicação como forma de fortalecer a cidadania e a democracia.

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 27 de
fevereiro de 2023.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei tem o sentido de instituir a “Semana de Conscientização sobre a Importância da
Liberdade de Imprensa para a Democracia”, dispõe que a comemoração anual que será na primeira
semana do mês de abril, fazendo alusão ao dia do jornalista, que é comemorado no dia 7 de abril.

Diante da crescente violência contra jornalistas e demais profissionais da comunicação, a campanha de
informação sobre a liberdade de imprensa e combate à violência contra os profissionais da comunicação
poderá divulgar os direitos que todo profissional tem de exercer sua atividade com dignidade, de exercer
a livre manifestação do pensamento e a livre expressão da atividade de comunicação, sem censura ou
licença, conforme preceitua os artigos 1º e 5º da Constituição Federal de 1988.

Desta forma, o presente projeto tem como objetivo fomentar uma campanha contra a violência e de
respeito à vida e ao trabalho com dignidade dos profissionais da comunicação, o que também engloba a
proteção do ambiente de trabalho desta categoria. O respeito à livre expressão da atividade de
comunicação, sem censura ou licença, garante a todos os cidadãos o direito ao acesso à informação e à
publicidade, direitos constitucionalmente garantidos.

Assim, o direito à informação e à publicidade está intimamente ligado ao direito à livre expressão da
atividade de comunicação, o que justifica a instituição da “Semana de Conscientização sobre a
Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia”.

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 27 de
fevereiro de 2023.
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PROJETO DE LEI N° 0313/2023

AUTORIA: DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

EMENTA: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DA
SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA LIBERDADE DE
IMPRENSA PARA A DEMOCRACIA, A SER COMEMORADA NA PRIMEIRA SEMANA DO
MÊS DE ABRIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da procuradoria desta casa de leis, com esteio na Resolução nº 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do excelentíssimo senhorProjeto de Lei nº 0313/2023
deputado , que Julio Cesar Filho “Dispõe sobre a instituição no âmbito do Estado do Ceará, da
semana de conscientização sobre a importância da liberdade de imprensa para a democracia, a ser
comemorada na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências”.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º - Institui a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade
de Imprensa para a Democracia, a ser comemorada anualmente na primeira
semana do mês de abril.
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Art. 2º - A Semana de Conscientização sobre a importância da Liberdade de
Imprensa para a Democracia passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará e tem por objetivos:

I – Incentivar a promoção de campanhas de informação e conscientização da
população em geral sobre a

importância da liberdade de imprensa para a transparência e publicidade das
informações políticas e sociais;

II – Incentivar os veículos de imprensa, as escolas, universidades e outras
entidades para durante a Semana de Conscientização sobre a Importância da
Liberdade de Imprensa possam debater o tema, promover seminários, palestras e
rodas de conversas;

III – Incentivar o combate a todas as formas de violência cometidas contra os
jornalistas, fotojornalistas,

repórteres cinematográficos e profissionais da área da comunicação, garantindo a
proteção do direito ao trabalho com dignidade destes profissionais; e

IV – O Poder Público poderá exigir nos editais de concursos públicos, no âmbito
do Estado do Ceará, conteúdos relacionados à Lei de Imprensa, ao direito à
informação e à livre expressão da atividade de comunicação como forma de
fortalecer a cidadania e a democracia.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA:

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“O presente Projeto de Lei tem o sentido de instituir a “Semana de
Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a
Democracia”, dispõe que a comemoração anual que será na primeira semana do
mês de abril, fazendo alusão ao dia do jornalista, que é comemorado no dia 7 de
abril.

Diante da crescente violência contra jornalistas e demais profissionais da
comunicação, a campanha de informação sobre a liberdade de imprensa e combate
à violência contra os profissionais da comunicação poderá divulgar os direitos que
todo profissional tem de exercer sua atividade com dignidade, de exercer a livre
manifestação do pensamento e a livre expressão da atividade de comunicação, sem
censura ou licença, conforme preceitua os artigos 1º e 5º da Constituição Federal
de 1988.

Desta forma, o presente projeto tem como objetivo fomentar uma campanha contra
a violência e de respeito à vida e ao trabalho com dignidade dos profissionais da
comunicação, o que também engloba a proteção do ambiente de trabalho desta
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categoria. O respeito à livre expressão da atividade de comunicação, sem censura
ou licença, garante a todos os cidadãos o direito ao acesso à informação e à
publicidade, direitos constitucionalmente garantidos.

Assim, o direito à informação e à publicidade está intimamente ligado ao direito à
livre expressão da atividade de comunicação, o que justifica a instituição da
“Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para
a Democracia”.

 Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a
aprovação deste Projeto de Lei. ”

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

A deflagração do processo legislativo, no que diz respeito ao Projeto de Lei, encontra previsão no art. 58,
inciso III da Constituição Estadual, assim como no artigo 200, II, alínea “b”, do Regimento da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, respectivamente, abaixo transcritos:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 (...)

III- leis ordinárias;

(...)

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II-Projeto

(…)

                                           b) de lei ordinária;

                                                                                                  

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público, e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.
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No que concerne à competência legislativa, os Estados se organizam e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º), :ipsis litteris

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatuiu em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa, respectivamente.

Na Constituição Pátria, são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas pelo texto constitucional, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva, referida no artigo 25, §§2º e 3º, da Carta Magna Federal.

Segundo ensina José Afonso da Silva, “a capacidade de auto-administração decorre das normas que
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios”. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Vale observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do
Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais

 

A competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a
iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60,
incisos II, III, IV, V e VI, e §2º e suas alíneas).

A Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que, de acordo com
José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de
auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 à 28).

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual, exceto no que trata o inciso IV, do artigo 2º, o qual será levantado

. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa doconsiderações em tópico posterior
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Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, , nem se pode juridicamente tê-la comocom exceção ao disposto no artigo 2º, IV
parte da organização administrativa.

Claramente, verifica-se que a proposição em análise não impõe nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação. 

  Novamente, com exceção ao disposto no artigo 2º, IV.

Importante ainda comentar acerca da matéria desta propositura, que “Institui a Semana de
Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia, a ser

 uma vez que aborda em seu bojocomemorada anualmente na primeira semana do mês de abril.”,
sobre a importância dos profissionais de imprensa e dos serviços prestados, que são assegurados em nossa
Carta Magna (CF/88), no art. 5°, IX.

Assim, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames constitucionais,
não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso II, da Carta Magna Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 (...)

III - leis ordinárias;

 

Da mesma forma dispõe os artigos 200, inciso II, alínea “ , e 209, inciso II, do Regimento Interno dab”
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751 de 14/12/22), respectivamente, :in verbis

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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(…)

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

DA INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO E O INCISO IV DO ARTIGO 2º
DA PROPOSITURA

Cabe destacar que  em epígrafe, ao determinar quea redação do inciso IV, do artigo 2º da propositura
o Poder Executivo  por meio de seus órgãos competentes e em parceria com outros órgãos/entidades,
governamentais e não governamentais, deve promover determinadas ações, isso impõe conduta ao

, e, em assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes, consagrado noExecutivo Estadual
art. 2º da Constituição Federal e no art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

Projetos de lei dessa natureza redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese à vedação de conduta impositiva a outro Poder.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa. ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN Nº 1.381/MC/AL.

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - POLICIAL MILITAR -
REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS - PROCESSO
LEGISLATIVO - INSTAURAÇÃO DEPENDENTE DE INICIATIVA
CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA AO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO - DIPLOMA LEGISLATIVO ESTADUAL QUE RESULTOU DE
INICIATIVA PARLAMENTAR - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL -
MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. OS PRINCÍPIOS QUE REGEM O
PROCESSO     LEGISLATIVO     IMPÕEM-SE     À     OBSERVÂNCIA     DOS

ESTADOS-MEMBROS. - O modelo estruturador do processo legislativo, tal
como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República,

12 de 27



impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à
observância incondicional dos Estados-membros. Precedentes. - O desrespeito à
prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação do
poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade
inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade
formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato
legislativo eventualmente editado. Nem mesmo a ulterior aquiescência do Chefe
do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a
prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical.
Insubsistência da Súmula nº 5/STF, motivada pela superveniente promulgação
da Constituição Federal de 1988. Doutrina. Precedentes. SIGNIFICAÇÃO
CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(CIVIS E MILITARES). - A locução constitucional "regime jurídico dos
servidores públicos" corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os
diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo
Estado com os seus agentes.

(ADI 1381 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em
07/12/1995, DJ 06-06-2003 PP-00032 EMENT VOL-02113-01 PP-00050)

 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Portanto, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de Projetos de Lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.
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O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, sob pena de flagrante vício
de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88)
e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público, SUGERIMOS
 , QUE, PARA PROSSEGUIR O REGULAR TRÂMITE DO PRESENTE PROJETO DE LEI EM ANÁLISE

SEJA O INCISO IV, DO ARTIGO 2º SUPRIMIDO.

 

CONCLUSÃO

Face o exposto, emitimos o presente   ao regular trâmite do Projeto de Lei emPARECER FAVORÁVEL
análise, , o qual dispõe que “CONTANTO QUE SEJA SUPRIMIDO O INCISO IV, DO ART. 2º O
Poder Público poderá exigir nos editais de concursos públicos, no âmbito do Estado do Ceará,
conteúdos relacionados à Lei de Imprensa, ao direito à informação e à livre expressão da atividade de

 comunicação como forma de fortalecer a cidadania e a democracia”, TENDO EM VISTA QUE ESTE
, uma vez que VIOLA O PRINCÍPIO DA TRIPARTIÇÃO DOS PODERES impõe uma conduta ao

Executivo Estadual e gera despesas não orçadas, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual.

Para além disso, o presente projeto encontra-se em perfeita sintonia com os artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, acrescidos pela Emenda Constitucional nº 18/94, de 13 de
novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751 de 14/12/22).

 

É o parecer, que remetemos à apreciação superior.
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CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DESPACHO
26/06/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
29/09/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 313/2023, DISPÕE
SOBRE A INSTITUIÇÃO NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, DA SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A
IMPORTÂNCIA DA LIBERDADE DE IMPRENSA PARA A
DEMOCRACIA, A SER COMEMORADA NA PRIMEIRA
SEMANA DO MÊS DE ABRIL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Júlio Cesar Filho, dispõe sobre a instituição no
âmbito do estado do Ceará, da semana de conscientização sobre a importância da liberdade de imprensa
para a democracia, a ser comemorada na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências.

Em sua justificativa argumenta que:

“O presente Projeto de Lei tem o sentido de instituir a “Semana de
Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a
Democracia”, dispõe que a comemoração anual que será na primeira
semana do mês de abril, fazendo alusão ao dia do jornalista, que é
comemorado no dia 7 de abril. Diante da crescente violência contra
jornalistas e demais profissionais da comunicação, a campanha de
informação sobre a liberdade de imprensa e combate à violência contra os
profissionais da comunicação poderá divulgar os direitos que todo
profissional tem de exercer sua atividade com dignidade, de exercer a livre
manifestação do pensamento e a livre expressão da atividade de
comunicação, sem censura ou licença, conforme preceitua os artigos 1º e 5º
da Constituição Federal de 1988. Desta forma, o presente projeto tem como
objetivo fomentar uma campanha contra a violência e de respeito à vida e ao
trabalho com dignidade dos profissionais da comunicação, o que também
engloba a proteção do ambiente de trabalho desta categoria. O respeito à
livre expressão da atividade de comunicação, sem censura ou licença,
garante a todos os cidadãos o direito ao acesso à informação e à
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publicidade, direitos constitucionalmente garantidos. Assim, o direito à
informação e à publicidade está intimamente ligado ao direito à livre
expressão da atividade de comunicação, o que justifica a instituição da
“Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa
para a Democracia”. (...)”

 

II – ANÁLISE

A presente proposição tem por objetivo instituir a “Semana de Conscientização sobre a Importância da
Liberdade de Imprensa para a Democracia”, dispõe que a comemoração anual que será na primeira
semana do mês de abril, fazendo alusão ao dia do jornalista, que é comemorado no dia 7 de abril.

A Constituição  Federal  de  1988,  prevê  que  os  entes federados têm sua autonomia caracterizada pela
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis
orgânicas, conforme disposto no art. 18 da Carta Magna.

Na Constituição Pátria são  enumerados  os  poderes  (competências)  da  União,  cabendo  aos  Estados 
os poderes remanescentes.  É bem verdade que  cabem  aos  Estados  não  só  as  competências  que  não 
lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como  a  competência  exclusiva  referida  no  artigo  25, parágrafo  1º  da  Carta  Magna  Federal. 

Compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas necessárias para
garantir tais mandamentos constitucionais, perseguindo-se tal desiderato por meio do projeto de lei
examinado.

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I e 58, III, da
Constituição Estadual, assim como nos artigos 200, II e 209, II do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, :in verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Importante destacar que, conforme ressaltado no parecer emitido pela Procuradoria desta Casa de Leis
(fls. 8- 16), “a redação do inciso IV, do artigo 2º da propositura em epígrafe, ao determinar que o Poder
Executivo, por meio de seus órgãos competentes e em parceria com outros órgãos/entidades
governamentais e não governamentais, deve promover determinadas ações, isso impõe conduta ao
Executivo Estadual, e, em assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes, consagrado no art.
2º da Constituição Federal e no art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade
da Federação.”

Assim, percebe-se que, o referido dispositivo não poderia iniciar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, suscitando uma potencial
inconstitucionalidade formal.

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida que, com a supressão dos dispositivos que geram a inconstitucionalidade formal, será viável
do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 313/2023, ofertamos PARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO

 nos termos delineados.INCISO IV, DO ART. 2º,

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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24 ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 31 /10/ 2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 1 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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n

1~

ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E NOVE

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, DA SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA
LIBERDADE DE IMPRENSA PARA A DEMOCRACIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituída a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de
Imprensa para a Democracia, a ser comemorada anualmente na primeira semana do mês de abril.

Art. 2.° A Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para
a Democracia passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do
Ceará e tem por objetivos:

1 — incentivar a promoção de campanhas de informação e conscientização da população em
geral sobre a importância da liberdade de imprensa para a transparência e publicidade das informações
políticas e sociais;

II — incentivar os veículos de imprensa, as escolas, universidades e outras entidades para
que, durante a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa, possam
debater o tema, promover seminários, palestras e rodas de conversas;

III — incentivar o combate a todas as formas de violência cometidas contra os jornalistas,
fotojornalistas, repórteres cinematográficos e profissionais da área da comunicação, garantindo a
proteção do direito ao trabalho com dignidade desses profissionais.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

1.° de novembro de 2023.

~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

- - DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 a SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMÍLIA PESSOA
3.” SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
40 SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.572, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL PARA ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COMDEFICIÊNCIA
VISUAL NOS ACESSOS EXTERNOS E NAS DEPENDÊNCIAS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os órgãos públicos estaduais instalarão sinalização de piso tátil nos acessos externos e nas dependências das suas edificações, de acordo

com a legislação vigente.
Parágrafo único. O estabelecido no caput somente se aplicará às novas edificações e às que forem reformadas a partir da vigência desta Lei.
Art. 2.º O piso tátil deverá atender às especificações técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Art. 3.º A acessibilidade aos bens que estejam tombados deverá observar os critérios estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

– ABNT e os aprovados pelos órgãos do patrimônio histórico e cultural competente.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.573, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO JORNALISTA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Jornalista, a ser comemorado

anualmente no dia 7 de abril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.574, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA JOÃOMENDES RÁTIS A ARENINHA, CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
LOCALIZADA NO DISTRITO DO TABULEIRO DOS MENDES, NO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada João Mendes Rátis a Areninha, construída pelo Governo do Estado do Ceará, localizada no Distrito do Tabuleiro dos

Mendes, no Município de Antonina do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.575, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DA SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A IMPORTÂNCIA DA LIBERDADE DE IMPRENSA PARA A DEMOCRACIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia, a ser comemorada anualmente

na primeira semana do mês de abril.
Art. 2.º A Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia passa a integrar o Calendário Oficial de

Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará e tem por objetivos:
I – incentivar a promoção de campanhas de informação e conscientização da população em geral sobre a importância da liberdade de imprensa para

a transparência e publicidade das informações políticas e sociais;
II – incentivar os veículos de imprensa, as escolas, universidades e outras entidades para que, durante a Semana de Conscientização sobre a Importância

da Liberdade de Imprensa, possam debater o tema, promover seminários, palestras e rodas de conversas;
III – incentivar o combate a todas as formas de violência cometidas contra os jornalistas, fotojornalistas, repórteres cinematográficos e profissionais

da área da comunicação, garantindo a proteção do direito ao trabalho com dignidade desses profissionais.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.576, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Jô Farias)

INSTITUI O DIA E A SEMANA ESTADUAL DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO INFANTIL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Combate ao Trabalho

Escravo Infantil, a ser realizado anualmente no dia 16 de abril.
Art. 2.º Para os fins da presente Lei, consideram-se trabalho escravo infantil as condutas previstas no art. 149 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 (Código Penal), quando praticadas contra criança ou adolescente.
Art. 3.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Combate ao Trabalho
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